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PARECER JURÍDICO Nº 006/2025 – ASSEJU/SEMED/PMO 

Interessado: Secretário Municipal de Educação                         

Assunto: Inexigibilidade de Licitação. Lei 14.133/2021 

  

 

 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE 

GRATIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta assessoria jurídica, A 

presente contratação tem amparo legal no artigo 74, inciso III, alínea “c” da Lei nº 14.133/2021, 

instruindo de acordo com o artigo 72 do referido diploma legal, sendo os casos omissos 

resolvidos a luz da legislação pertinente, na qual requer as análise jurídica da legalidade quanto 

a inexigibilidade de licitação para a contratação dos serviços da Empresa DALBERTO 

CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA – CNPJ: 20.275.382/0001-73, com endereço a Rua 

Duque de Caxias, nº 201, Centro, Putinga – RS, representada pelo seu administrador, o Sr. 

EDER CARLOS DALBERTO.  

Dando prosseguimento ao feito, vieram os autos conclusos para emissão de parecer 

jurídico. Vistos, etc.  

 

2. PRELIMINARMENTE 

 

Preliminarmente convém destacar que compete a este Departamento Jurídico da Secretaria 

Municipal de Educação ASSEJUR/SEMED/PMO prestar assessoramento sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar aos aspectos relativos à conveniência e 

oportunidade da prática dos atos administrativos que estão reservados a esfera discricionária do 

Administrador Público legalmente competente, nem tão pouco examinar questões de natureza 
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eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, nos termos do Art.8º, §3º da Lei 

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos).  

Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da 

impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração 

Pública. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam, até a presente data, no expediente encaminhado pela Secretaria 

Municipal de Educação.  

Incumbe, a esta assessoria, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não 

lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica 

ou administrativa.  

Inicialmente, é consabido que a licitação é regra e pressuposto de toda a contratação 

pública. Nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil, nenhuma obra, serviço 

ou fornecimento pode ser contratado por qualquer órgão público senão através do 

correspondente procedimento licitatório.  

Assim, cumpre destacar que a licitação, conforme aponta Marçal Justen Filho, é 

instrumento utilizado pela Administração Pública para seleção da melhor proposta possível, 

observando os princípios de isonomia e promoção do desenvolvimento nacional sustentável, 

para a contratação de serviço ou aquisição de um bem, devendo ser utilizada apenas como 

melhor meio de atingir o resultado pretendido. 

Dessa forma, tem-se que a Lei 14.133/21, a qual passou a vigorar a partir de 01 de abril 

de 2021, prevê, em seu art. 74, diversas hipóteses autorizadoras da inexigibilidade do 

procedimento licitatório, quando a competição se torna inviável, senão vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: (...)  

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação:  
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a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 

executivos;  

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;  

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias;  

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;  

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;  

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;  

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-

se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito 

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato.  

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste 

artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de 

profissionais distintos daqueles que tenham justificado a 

inexigibilidade. (...) 

 

Cumpre destacar que a realização de licitação é a regra para a administração pública, 

contudo o ordenamento jurídico preceitua as exceções, no qual é permitido a contratação direta 

por DISPENSA ou INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.  

É dever de ofício advertir a autoridade competente acerca da cautela a ser adotada 

sempre que surgir a possibilidade de optar pela contratação direta, pois a Lei de Licitações 

aponta como Ilícito penal dispensar licitação fora das hipóteses autorizadas legalmente, ou não 

observar as formalidades prescritas na forma jurídica aplicável á espécie, conforme dispõe o 

art.73 da Lei 14.133/2021, in verbis:  

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, 

fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável 

responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo 

de outras sanções legais cabíveis. 

 

É imprescindível que o processo de contratação pública independentemente da sua 

modalidade, atenda aos objetivos de assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de 

vida do objeto, assim como assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a 

justa competição;  
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Ademais, o devido processo de contratação pública, deve evitar contratações com 

sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos 

contratos.  

No que tange ao procedimento de inexigibilidade, a Lei 14.133/2021, em seu artigo 72, 

in verbis, a legislação preceitua: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos:  

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo;  

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei;  

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos;  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;  

VII - justificativa de preço;  

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

Em analise aos autos, verifico o atendimento as exigências legais dispostas acima. Por 

conseguinte, no artigo 74 inciso III, prevê expressamente que é inexigível a licitação quando 

inviável a competição. 

A normativa também dispõe que nas contratações com fundamento no parágrafo 3 do 

artigo 74 da lei 14.133/2021, devem ser observados os seguintes requisitos: 

I. A contratada, conforme documentação enviada, conta com dezenas de atestados 

de capacidade técnica, documentos em que os contratados atestaram a qualidade 

do SIGEMEC, módulo “Projetos de Educação Infantil”. Exemplos constantes 

nos atestados indicam que todo o serviço foi prestado de maneira adequada e nos 

moldes contratados, evidenciando a excelência e a conformidade do SIGEMEC, 

módulo “Projetos de Educação Infantil”. As experiências bem-sucedidas 

reforçam a especialização e a capacidade de execução da Contratada no objeto 

que é buscado pela Administração. Item devidamente atendido através das 

documentações carreada aos autos. 
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II. O currículo do responsável técnico pelas assessorias e consultorias também 

demonstra sua vasta experiência e qualificações. De 1997 até 2015, Eder Carlos 

Alberto atuou como professor na rede estadual do Rio Grande do Sul. Entre 2008 

e 2013, foi tutor de cursos de graduação no IET Primeira Opção, além de 

consultor educacional junto a mais de 100 municípios de 2013 a 2015. Na 

Prefeitura Municipal de Putinga/RS, exerceu o cargo de Secretário Municipal de 

Educação de 2010 a 2015 e foi multiplicador do Programa Formação pela Escola 

FNDE no mesmo período.  

Como se verifica, o criador do SIGEMEC possui ampla experiência no ramo da 

educação e de Consultoria. Outras experiências destacadas incluem a consultoria 

educacional no IET Primeira Opção e na CB Serviços Educacionais Eireli ME, 

a docência na EEEM Pe Domênico Carlino de Putinga, e a tutoria do curso de 

graduação em Ciências Contábeis da UNITINS. Como biólogo contratado pela 

Prefeitura Municipal de Putinga por meio da EF Soluções Ambientais, e 

posteriormente pela EF Serviços e Projetos Ambientais LTDA, Eder atuou em 

diversas funções de coordenação e consultoria educacional, abrangendo 

treinamentos, capacitações e assessoria governamental dos programas 

educacionais do Governo Federal junto aos municípios do Rio Grande do Sul.  

Além dessas atividades, Eder foi coordenador de cursos de graduação em 

Administração, Serviço Social e Ciências Contábeis entre 2010 e 2011, e tutor 

do Programa Formação pela Escola do Governo Federal de 2010 a 2012. Sua 

formação acadêmica sólida, inclui licenciatura em Ciências Físicas e Biológicas 

pela UNISC/RS, bacharelado em Ciências Contábeis pela UNITINS-TO, e 

especializações em Metodologia do Ensino e da Pesquisa em Educação 

Ambiental e Sanitária, e Educação a Distância: Tutoria, Metodologia e 

Aprendizagem. 

 

Verifica-se que se trata de credenciais e experiências que sublinham a competência 

e a expertise da Contratada na área educacional e de consultoria, assegurando que o 

SIGEMEC, módulo “Projetos de Educação Infantil”, é um serviço altamente qualificado e 
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eficaz para os fins que são pretendidos pela Secretaria de Educação do Município de 

Oiapoque. 

A documentação necessária á habilitação da locação do imóvel empresa está em 

conformidade com os artigos 62 a 70, do referido diploma legal, conferido capacidade de 

cumprimento fiel ao objeto da inexigibilidade de licitação. 

A minuta do contrato a ser firmado deve conter as cláusulas obrigatórias, dentre os quais 

destaco, especificação do objeto, local e prazo da prestação do serviço, deveres da contratada e 

da contratante, classificação da despesa, vigência, preço, pagamento, sanções administrativas, 

designação do fiscal de contrato e foro, nos termos do art.92, da Lei 14.133/2021 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, considerando o atendimento às exigências legais contida na lei n° 

14.133/2021, conclui-se pela legalidade da presente inexigibilidade e regular seguimento do feito. 

 

Este é o parecer, Salvo melhor juízo. 

 

Oiapoque-Ap, data da assinatura eletrônica. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

_____________________________ 

Jairo Machado de Souza  

Assessor Jurídico/ OAB-AP 6119  

Dec. 154/2025-GAB/PMO 

JAIRO MACHADO DE 
SOUSA:7484621323
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